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LEI N9 1.807, DE 04 DE roVENBID OE 1985

"Autoriza o J~;xecuti"iiO Mmicipal. a conceder ben~

fícios a Ent).dades locais para os fins que

me.rcionan •

Doutor PAUID IDBERrO DE CARVALHO OCN·1JLLA, Prefeito Municipal

de Cruzeiro, Estado de Soo Paulo, no uso de suas atribuiçx3es legais;

F1-..z SABER ÇUE A~ IiJNICIPAL AProvou E ELE 8AN:IOm. A

SroJINl'E LEI:

Artig) 19 - Fica o Executho Mtmicip:ü autorizac.b a oonceder

às entidades assistenciais, edu::aciDrais e filan:t:J:ópicas.de Cruzeiro, declara-

das de utilidade pÚblica munici.pal,qu:mdo da constrtçã::> de sua sede propria ou

execrção de qualquer reforma em seu .prêdío, os seguintes benefí.c:1Ds:

I - Isenção Cb @gamente de taxas do irrq;.osto sobre

serviço de qualquer natureza, bem cono do y;:a.gamento de quaisquer prEÇO de ser

víços de cunho administrativt>;

II - fo:rnec1nentq, gratuito de projetes de arquitetu:ra,

ftmdações, deetrutura, bem cnITO dle .instalação elétr:Lca e hidráulica, atendi&s

as nonras legais em vig)r, que disc.i,plinam a matéria;

III - acx:>Irpanhalnel1.to gratuíto, através de profissionais

habilitados, pata fins de assistência e responsabilidade técnica.

Artig) 29 - A presente tei se:rã regulamentada por decrete do

Executivt> Mtmicip:l1, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da sua publica ­

ção, p:>dendo ser fixacbs procedíreentos aplicáveis ao regular e adequado atendi

nento dos fins nela prevíatos , e ainda, medidas de controle visanCb aprirror

a atuação fiscalizadora do Município.
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entram em vig:>r na data de sta pti:>11~

çao, revogadis as dísposa

Ptb1icado na Secretaria ,pa Prefeitura MuniciFB-1 de Cruzeim,

em 04 de novenbro de 1985.
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